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..--- _. 	 Dispõe sobre as condições para

rd 

preenchimento e exercício do cargo
de Secretário Municipal e de cargos
de direção na administração indireta
municial e dá outras providências.1

I APROVADO EM ta. DISCUSSAD
VOLTA A 2.a DISCUSSAD

APROVADO EM ta. DISCUSSAD
VOLTA	 2.a DISCUSSAD

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - A nomeação de Secretários Municipais bem como a eleição, a contrafação e o
exercício das atribuições dos dirigentes de autarquias, empresas públicas, sociedade de

economia mista e fundações integrantes da administração indireta municipal obedecerão às
condições estabelecidas nesta lei.

Parágrafo Único - São considerados dirigentes os presidentes, os vice-presidentes, os
superintendentes, os diretores e os membros do conselho de administração das pessoas
jurídicas referidas no art. 1° desta lei.

Art. 20 - São requisitos indispensáveis à nomeação, à contratação e à eleição sem o
cumprimento dos quais o pretendente não poderá ocupar o cargo, ou exercer a função:

- apresentação de certidão negativa ou a ela equiparada dos distribuidores cível e criminal;

Cód. 0522
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- apresentação de certidão negativa ou a ela equiparada do Serviço de Proteção ao crédito
da Associação Comercial de São Paulo e do Cadastro de Emitentes de cheques sem Fundos
do Banco Central do Brasil;

III- apresentação de certidão de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, do Estado e
do Município do local do domicílio do pretendente;

IV - apresentação das respectivas declarações atualizadas de bens integrantes das duas
últimas Declarações de Imposto de Renda;

- apresentação de comprovação de capacitação e experiência técnicas para o exercício do
cargo ou função.

§ 1° - As declarações atualizadas de bens referidas neste artigo deverão estar acompanhadas
de descrição pormenorizada de cada pessoa jurídica da qual seja sócio o pretendente,
indicando, também, o respectivo nome fantasia. Em caso de conglomerado ou " holding ",
deverão ser indicadas todas as empresas controladas pelo grupo.

§ 20 - Os documentos referidos neste artigo deverão ser encaminhados ao Legislativo até os
30 ( trinta ) dias que antecedem a data prevista da posse do pretendente no cargo ou do início
do exercício da fimç'ão.

Art. 30 - No exercício das atribuições inerentes aos cargos ou às funções mencionadas no art.
1 0 desta lei, são deveres inafastáveis de seu titular:

1- atuar com todo zelo na busca da satisfação das metas estabelecidas, considerando sempre o
*interesse público e o bem-estar da população;

II - buscar impedir o prevalecimento de ingerências políticas em detrimento da correta gestão
das atividades, bem como do estrito cumprimento dos princípios de economicidade, da
moralidade, da impessoalidade e da legalidade;

III - elaborar e encaminhar ao Legislativo relatório anual detalhado de todas as suas
atividades, guardando o devido sigilo dos assuntos que impliquem em posicionamento
estratégico e mercadológico ou em beneficio de interesse estranho à organização a que
pertence;

Art. 4° - Quando ocorrer o seu desligamento, o Secretário Municipal e o dirigente 2à
apresentar declaração atualizada de bens.

Cod. 0522



	

Folha a.'	  do proc.

o.'	 _____Wqrç\ do 11.941

§ÊCÃE, DE REVISÃO

(>U-F.~
José Mentor
Vereador-PT

§ 1° - A Administração Municipal não poderá contratar, sob pena de nulidade, por dois anos,
com empresas ou instituições que passem a manter vínculos profissionais com ex-Secretários
ou ex-dirigentes por período de seis meses após o seu desligamento da pessoa jurídica
controlada pelo município.

§ 2° - O desctunprimento do disposto no "caput" deste artigo resultará na proibição de a
administração municipal nomear, contratar ou eleger o ex-Secretário ou ex-dirigente pelo
período de cinco anos.

gbArt.5° - Não poderão ser nomeados para ocupar o cargo de Secretário Municipal ou eleitos ou
'contratados para o exercício do cargo ou função de direção em. entidade integrante da

administração indireta municipal os ex- Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de
São Paulo e os ex-Presidentes e os ex- Vice- Presidentes do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, a menos que tenham deixado de exercer tais cargos há mais de 5 ( cinco ) anos.

Parágrafo Único- O impedimento referido neste artigo alcança, também, os demais
Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e os Juízes dos Tribunais de
Alçada do Estado de São Paulo, a menos que tenham deixado de exercer tais cargos há mais
de 2 (dois) anos.

Art. 6° - Os ocupantes dos cargos ou ftmções indicados no Parágrafo Único do art. 1° desta lei
deverão atender,/ no prazo de noventa dias, sob pena de imediata exoneração ou demissão, ao
previsto no art. 20 acima, sujeitando-se às demais disposições aqui estabelecidas.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
*contrário.

Sala das Sessões

alas

Cód. 0522



JUSTIFICATIVA

A presente propositura objetiva, fundamentalmente, proteger o interesse público de
ingerências estranhas à preservação de sua integridade e à sua efetivação, além de
procurar criar mecanismos de profissionalização da gestão da administração indireta
municipal e de normatizar aspectos da relação entre o município e a iniciativa
privada.

Não rara é a constatação de que as pessoas jurídicas controladas pelo poder municipal• contratam, nomeiam e elegem seus dirigentes sem a imprescindível capacitação
técnico-profissional adequada ao desempenho eficiente, eficaz e efetivo de suas
atribuições e responsabilidades, atendendo, apenas, a interesses ou acordos políticos.
O resultado quase sempre observado é o estabelecimento de uma condução fraca,
incipiente e frouxa dos recursos colocados pelo município para o alcance do interesse
público e do bem-estar da população.

É certo, também, que uma administração firme competente e efetivamente
comprometida com o crescimento e a consolidação da eficiência e da eficácia no setor
público nunca prescinde de pessoas que zelam por sua capacitação técnico-
profissional e por uma atitude honesta e ilibada perante as situações que lhe são
submetidas. Por isso a necessidade do atendimento dos requisitos e condições
contempladas no projeto em pauta.

Cod. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

1289	 95	 22 11	 95
do processo rt° 	 de 19

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 22-11-95

PL. 657/95.	 /711

A Co= de Const o Justiça

	 / 	 /
LUIZ AREIAVIX CARVALHO

Au, Tio. Log. Chefe - A. T. M.
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COSÃO DE ADMINISTRAÇO PÚBLICA

• -C	 "-^14	 •

MISSÃO DE FINANÇAS E gfrtÇAMENT

PARECER CONJUNTO N° /96 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE
FINANCAS E ORCAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°1289/95. -.-.-.-.-.-.-

A presente proposição, de autoria do Nobre Vereador José
Mentor, objetiva estabelecer "as condições para preenchimento e exercício de
cargo de Secretário Municipal e cargos de direção na administração indireta
municipal e dá outras providências".

A proposição encontra amparo no inciso I do art. 13 da lei
Orgânica do Município de São Paulo.

10. 	 Pela legalidade.

A proposição, no mérito, vai de encontro ao interesse público
ao criar exigência de requisitos mínimos, de ordem profissional e de formação
escolar, para o preenchimento dos cargos que especifica, possibilitando, assim,
uma garantia mínima da qualidade do resultado no exercício de suas funções dos
profissionais que os ocupam.

Favorável é o nosso parecer.

Sob o aspecto estritamente financeiro, nada há a opor

t,
proposição, uma vez que as despesas com a sua execução correr
das dotas orçamentárias próprias. *4 .2 .4!j°:)n

Favorável, portanto, é o parecer

Sala das Comissões Reunidas,

COMAS150 DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

/CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

pre side4te

SESSÃO DATA

regina 241a. extra 12.3.96

Folha n.o	 do proc.

ORAIJOR R E

OPERADOR

•

* * *

- PIA 1289/95, do Vereador Jocci Mentor ( PT )

Disp5e sobre as condiçaee para preenchimento dos 1111 cargos de

Secretário Ilunicipal o Direção da Adainistraço Indizbota do Munichio.

•Pane da discussão:

Aprovação rafãdiante voto favorável da maioria absoluta dos mem-

bros da cãmara.

* *

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO

regina

SESSÃO

241a. extril

DATA

12.5.96
DISKCADERNO

9

HA

OPERADOR

O SR. PRBSIDEIMS Brasil Vita - PPB  ) Ião há oradores inseri

tos; está encerrada a discussão. A votos. Os Sro. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem verifica.-

o. nominal de votação, manifestem-se asora.(Pausa). Está aprovado.

Papeemos ao item seguinte da pauta.

REVISOR

CÓD. 0596



OPERADOR REVISOR

PB.

do proc.
IJ	 19 

CONT., APARTE R

VP8E7'

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita — PPB) — Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão,os contrários ou

aqueles ute desejarem verificação nominal de votação, manifestem—

se agora. (Pausa). Está aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao * item seguinte.

* * *

— PL•1289/95, do 15-ereador Jose Mentor (PT). DispOe

sobre as condiOes para preenchimento dos cargos de Secretário Mu-

nicipal e Direção da Administração Indireta do Município. Fase

da discussão: 2 § . Aprovação mediante voto ~MI favorável da

maioria absoluta dos membros da à/i:Nra.

* * *

DISKCADERNO

TAQUIGPIAFIA Folha 0.0
••

TAQUIGRAFO

Paula

DATA

21.63.9

FOLHA

2

RODÍZIO

7

SESSÃO

tbk341-50
4024,2;ç3er

CÓD. 0596



DATASESSÃO

DISKCADERNOREVISOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU4901ba n.o do proc.

—TAQUIGRAFIA —	

(fe, 
	 do 19	 I

2

CON1P-A/P\A'Fi1E

03100 1,21.03.96
24 2 .E--)(TkÃ	

RODÍZIO FOLHA

3 Paula

TAQUIGRAFO

'4Pree

OPERADOR

O SR. PRESIUNTE (Brasil Vita - TPB) . Não há orn.

dores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Ve-

readores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aque-

les que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-0e

agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

* * *

PL 1585/95, do Vereador José Eduardo Martins

Cardozo (PT). Acrescenta dispositivos ao árt. 35 da Lei 10.544/88,

que dispOe cobre licitaçães da Administração Direta e Autarquias.

Fase da discussão: 2 8 . Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.

* * *

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 4 I "-----Popo! poro Infornincilo, luhrlendo como [olho ng

do procosso ng 	(	 14.01g-"dd 10

LEG.3 - Sra. Chefe:.

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação na (97Ra. Sessão EXtraordinãrla de e)1,,,,3,24.
estando em condicOes de ser enviado à sanção.

/

•

LUIZ AREI -711k )E ARVALUO

Assessor Técn. Leglslativo - Chefe - ATM

•

Côo. 0233
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Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo' encaminhandó cópia autentica,

' prePararcártà de Iei'e registro.
J: •	 .• l •	;:(	 :	 •

	Em; '2803.96j :O	 . • '

ANGELA BORNSIN ANI512P,i5N1

Chefe de Seção Técnica 111	 .

Sra. Chefe,	 -

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 28.03.96.

ROSMARI akkY DOS SANTOS
Oficial ,L Ilativo

SEGUE .(0.4., 	 'tinindo .)N 	  nes1n dnin, 	  	 documomn 	 	 nnnnl nnen InInnunçAo. iuhi lcndo

sob lolhe . jr> 	  "9 .)). 	

Lj
Em 	 	 .....

(n) 	

Em 	

(n)



São Paulo,

Wai,2-~a
C) de	 6.-62-‘)-4)	 de 1996.

Folha n: 	 j 	 do prg
N.',	 I LiieP d o 1,Znb,

•••11~.....1111•••••11.1111•1..ty14.1•8•4.....0414	 Maill*.• 4.n

18 - OF-LE133
OF[CIO H.0375/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Cãmara em sessão de 2i de março do
corrente relativa ao Projeto de Lei ng. 1.289/95 de autoria do
Vereador José Mentor - dispondo sobre as condiçi5es para
preenchimento e exercício do cargo de Secretário Municipal e
de cargos de direção na administração indireta municipal e
dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e, distinta
consideração.

PRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

MAL



18 - OF-LEG3
OFICIO H.0375/1996

W"~wta

contratação e exercício das atribuiçóes dos dirigentes deo

autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 21 DF MARCO 

• DE 1996. Cópia extraída de fls. n2 01/03 do Processo n2 01128995.

(PROJETO DE LEI N2 1289/95). Disp3e sobre as condiçóes para

preenchimento e exercício do cargo de Secretário Municipal e de

cargos de direção na administração indireta municipal e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art. i2

A nomeação de Secretários Municipais bem como a eleição, a

autarquias, empresas públicas, sociedade de economia mista e

fundaaes integrantes 	 da administração indireta	 municipal

obedecerão às condiçóes estabelecidas nesta lei. Parágrafo único

- São considerados dirigentes os presidentes, os vice-

presidentes, os superintendentes, os diretores e os membros do

conselho de administração das pessoas jurídicas referidas no ar t.

12 desta lei. Art. 22 - Serão requisitos indispensáveis à

nomeação, à contratação e à eleição sem o cumprimento dos quais o

pretendente não poderá ocupar o cargo, ou exercer a função: 1 -

apresentação de certidão negativa ou a ela equiparada dos

distribuidores cível e criminal, II - apresentação de certidão

negativa ou a ela equiparada do Serviço de Proteção ao Crédito da

Associação Comercial de São Paulo e do Cadastro de Emitentes de

Cheques sem Fundos do Banco do Brasil; III - apresentação de

certidáo de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, do

Estado e do Município do local do domicílio do pretendente; IV -

apresentação das respectivas declara4es a#4izadas de bens



integrantes das duas tIltimas DeclaraçUs do Imposto de Renda; V -

apresentação de comprovação de capacitação e experincia técnicas

para o exercício do cargo ou função. 5 12 - As declaraç5es

atualizadas de bens referidas neste artigo deverão estar

acompanhadas de descrição pormenorizada de cada pessoa jurídica

da qual seja sócio o pretendente, indicando, também, o respectivo

nome fantasia. Em caso de conglomerado ou "holding", deverão ser

indicadas todas as empresas controladas pelo grupo. 5 22 - Os

documentos referidos neste artigo deverão ser encaminhados ao

Legislativo até os 30 (trinta) dias que antecedem a data prevista

da posse do pretendente no cargo ou do início do exercício da

função. Art. 32 - No exercício das atribuiç6es inerentes aos

cargos ou às funç5es mencionadas no art. 1.2 desta lei, são

deveres inafastáveis de seu titular: 1 - atuar com todo zelo na

busca da satisfação das metas estabelecidas, considerando sempre

o interesse pdblico e o bem-estar da população; II - buscar

impedir o prevalecimento de ingerncias políticas em detrimento

da correta gestão das atividades, bem como do estrito cumprimento

dos princípios de economicidade, da moralidade, da impessoalidade

e da legalidade; III - elaborar e encaminhar ao Legislativo

relatório anual detalhado de todas as suas atividades, guardando

o devido sigilo dos assuntos que impliquem em posicionamento

estratégico e mercadológico ou em benefício de interesse estranho

à organização a que pertence. Art. 42 - Quando ocorrer o seu

desligamento, o Secretário Municipal e o/aigente deverão



Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data d ta publicação,

-3-

apresentar declaração atualizada de bens. 5 1.2 - A Administração

Municipal não poderá contratar, sob pena de nulidade, por dois

anos, com empresas ou instituiçdes que passem a manter vínculos

profissionais com ex-Secretários ou ex-diri gentes por período de

seis meses após a seu desligamento da pessoa jurídica controlada

pelo município. 5 22 - O descumprimento do disposto no "caput"

deste artigo resultará na proibição de a administração municipal

nomear, contratar ou eleger o ex-Secretário ou ex-dirigente pelo

período de cinco anos. Ar t. 52 - Não poderão ser nomeados para

ocupar o cargo de Secretário Municipal ou eleitos ou contratados

para o exercício do car go ou função de direção em entidade

integrante da administração indireta municipal os ex-Conselheiros

do Tribunal de Contas do Hunic .ipio de São Paulo e os ex-

Presidentes e os ex-Vice-Presidentes do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo, a menos que tenham deixando de exercer tais

cargos há mais de 5 (cinco) anos. Parágrafo dnico O impedimento

referido neste artigo alcança, também, os demais Desembargadores

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e os Juízes dos

Tribunais de Alçada do Estado de São Paulo, a menos que tenham

deixado de exercer tais cargos há mais de 2 (dois) anos. Art. 62

- Os ocupantes dos cargos ou funçdes indicados no Parágrafo dnico

do art. 12 desta lei deverão atender, no prazo de noventa dias,

sob pena de imediata exoneração ou demissão, ao previsto no art.

22 acima, sujeitando-se às demais disposiçdes aqui estabelecidas.



revogadas as disposiOies em contrário. Eu,
MARCOS ANTarg0

• ' AMIstatité da Oba

NIDAS

enka "

Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-JO-B" extraí a presente

cópia fielmente de fls do livro competente n2 48 e datilografei.

Eu, :400MOZ~gos Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" a
Oficial Legislativo

conferi. São Paulo, 28 de março de J.996. Chefe da Seção Técnica

de	 Preparo Registro	 de Documentos Legislativos,

• ÃNGELA 'EDU ANI ViSto, • ' • Diri7IrStibst. 	•
oeuiza	 L4kwnine

NDREO 
aefe de Seçâo Técnica III 	 un)

Departamento dos Serviços Legislativo da Câmara Mynicipal de São

Paulo.-

Brasil Vita
Antonio de Paiva Monteiro Filho
Dalmo Pessoa
Zenas Pires
Cosme Lopes

MAL

•

Diretor.	 doDiretor.	 do



LEI Ng DE	 DE DE 19 .

Dispõe sobre as condições
para	 preenchimento	 e
exercício	 do	 cargo	 de
Secretário Municipal e de
cargos	 de	 direção	 na
administração	 indireta
municipal	 e	 dá	 outras
providencias.

Faço saber que a Cãmara, em sessão de 21 de
março de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12	 - A	 nomeação de	 Secretários
Municipais bem como a eleição, a contratação e o exercício
das atribuições dos dirigentes de autarquias, empresas
públicas, sociedade de economia mista e fundações integrantes
da administração indireta municipal obedecerão às condições
estabelecidas nesta lei.

Parágrafo	 único	 _.	 São	 considerados
dirigentes os presidentes, os vice-presidentes, os
superintendentes, os diretores e os membros do conselho de
administração das pessoas jurídicas referidas no art. 12
desta lei.

Art. 22 - Serão requisitos indispensáveis à
nomeação, à contratação e à eleição sem o cumpr - nto dos
quais o pretendente não poderá ocupar o carpo, 	 xercer a
função:	 tin



I - apresentação de certidão negativa ou a
ela equiparada dos distribuidores cível e criminal;

II - apresentação de certidão negativa ou a
ela equiparada do Serviço de Proteção ao Crédito da
Associação Comercial de São Paulo e do Cadastro de Emitentes
de Cheques sem Fundos do Banco do Brasil;

III _.. apresentação de certidão de
regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, do Estado e
do Município do local do domicilio do pretendente;

IV - apresentação das respectivas
declaraç5es atualizadas de bens integrantes das duas últimas
Declaraç5es do Imposto de Renda;

V - apresentação de comprovação de
capacitação e experiência técnicas para o exercício do cargo
ou função.

§ 12 - As declaraçaes atualizadas de bens
referidas neste artigo deverão estar acompanhadas de
descrição pormenorizada de cada pessoa jurídica da qual seja
sócio o pretendente, indicando, também, o respectivo nome
fantasia Em caso de conglomerado ou "holding", deverão ser
indicadas todas as empresas controladas pelo grupo.

§ 22 - Os documentos referidos neste artigo
deverão ser encaminhados ao Legislativo até os 30 (trinta)
dias que antecedem a data prevista da posse do pretendente no
cargo ou do início do exercício da função.

Art. 32 - No exercício das atribuiçOes
inerentes aos cargos ou às funç6es mencionadas no art. 12
desta lei, são deveres inafastáveis de seu titular:

I - atuar com todo zelo na busca	 da
satisfação das metas estabelecidas, considerando 	 empre o
interesse público e o bem-estar da população; 	 r/2

-2-



II - buscar impedir o prevalecimento de
ingerências políticas em detrimento da correta gestão das
atividades, bem como do estrito cumprimento dos princípios de
economicidade, da moralidade, da impessoalidade e da
legalidade;

III - elaborar e encaminhar ao Legislativo
relatório anual detalhado de todas as suas atividades,
guardando o devido sigilo dos assuntos que impliquem em
posicionamento estratégico e mercadolágico ou em benefício de
interesse estranho à organização a que pertence.

Art. 42 - Quando ocorrer o seu desligamento,
o Secretário Municipal e o dirigente deverão apresentar
declaração atualizada de bens.

§ 12 - A Administração Municipal não poderá
contratar, sob pena de nulidade, por dois anos, com empresas
ou instituiç'des que passem a manter vínculos profissionais
com ex-Secretários ou ex-dirigentes por período de seis meses
após o seu desligamento da pessoa jurídica controlada pelo
município.

§ 22 - O descumprimento do disposto no
"caput" deste artigo resultará na proibição de a
administração municipal nomear, contratar ou eleger o ex-
Secretário ou ex-dirigente pelo período de cinco anos.

Art. 52 - Não poderão ser nomeados para
ocupar o cargo de Secretário Municipal ou eleitos ou
contratados para o exercício do cargo ou função de direção em
entidade integrante da administração indireta municipal os
ex-Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São
Paulo e os ex-Presidentes e os ex-Vice-Presidentes do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a menos que
tenham deixando de exercer tais cargos há mais de 5 (cinco)
anos.

Parágrafo único - O impedimento referido
neste artigo alcança, também, os demais Desembargadores do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e os Juízes dos
Tribunais de Alçada do Estado de São Paulo, 

J

a	 os que

AF)i
tenham deixado de exercer tais cargos há mai 	 (dois)
anos.
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Art. 62 - Os ocupantes dos cargos ou funaes
indicados no Parágrafo único do art. 12 desta lei deverão
atender, no prazo de noventa dias, sob pena de imediata
exoneração ou demissão, ao previsto no art. 22 acima,
sujeitando-se às demais disposiç3es aqui estabelecidas.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç3es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de março
de 1996.

MAL
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Senhor "P e	 .......... :- ...

------------------------
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.......... 	 --------------	 i
------- 41E°Tenha_a-honra-de acusar o r c(—

do of	 18/Leg.3/375/96, atravq a
Excelência  encaminhou à sanção cópia autêft
decretada por essa Colenda Casa, em sessao
março do corrente ano, relativa ao Projeto de
1289/95.

Referida propositura, de autoria do
ilustre Vereador José Mentor, dispõe sobre as
condições para preenchimento e exercício do cargo de
Secretário Municipal e de cargos de direção na
administração indireta municipal, dando outras
providências.

Louvando,	 embora,	 os	 meritórios
propósitos que nortearam o autor da medida, vejo-me
compelido a seu veto total, face às
inconstitucionalidades e ilegalidades de que se
reveste, bem assim sua contrariedade ao interesse
público, de acordo com o preceituado pelo artigo 42,
parágrafo 1 2 , da Lei Orgânica de nosso Município.

Em primeiro lugar, observo que a
propositura em tela se encontra maculada por vício de
iniciativa, a teor do disposto pelo artigo 37,
parágrafo 22, incisos III e IV da Lei Maior da
Cidade.

GABINETE DO PRUEITOGABINETE DO PREFEITO

sar o ro

autêntlà

2 1 FEV 2p6 A//

cebj,mRt`o
q alf..Slosa-

lEdWn115i
e

do

ACEITO O VETO

Com efeito, como se constata de seu
texto, o artigo 12 disciplina a nomeação de
Secretários Municipais, bem como a eleição,
contratação e exercício das atribuições de dirigentes
das entidades da administração indireta, vindo, em
seu parágrafo único, a definição de "dirigente".

E, a partir de seu artigo 22, passa a
dispor sobre atribuições de cargos e funções,
disciplinando sobre desligamento e impedimento dos
respectivos ocupantes, estendendo as obrigações
impostas também aos atuais exercentes de tais cargos.

Aliás, nesse particular, concluo que
a lei em tela pretende operar verdadeiro efeito
retroativo, vedado pela nossa legislação, conforme
preceituado pelo artigo 6 2 da Lei de Introdução ao
çódigo Civil e artigo 52,	 inciso XXXVI da
Constituição Federal.

No tocante à disciplina de cargos e

DT. 10 -
--sturm=ar--



funções, constato que está diretamen~TS§PERM
organização administrativa, incumbindo ao Chefe do
Executivo dispor sobre o provimento de cargos e suas
atribuições, dentro do quadro amplo dos servidores da
Administração (artigo 37, parágrafo 2, inciso III da
Lei Orgânica).

Ademais, dispondo o artigo 56 de
nossa Lei Maior que o Poder Executivo é exercido pelo
Prefeito, auxiliado pelos Secretários Municipais -
cuja nomeação também lhe incumbe, por força dos
artigos 69, inciso V e artigo 76 da mesma Carta do
Município - resulta clara a ingerência da medida em
área de atribuição específica do Executivo.

A propositura	 em	 tela	 também
desatende ao estabelecido pelo artigo 70, inciso II

7 da nossa Lei Orgânica, que atribui ao Prefeito
competência para prover cargos e funções públicas na
Administração Municipal.

Ora, de tais interferências, resulta
a inequívoca contrariedade à Constituição Federal, no
concernente ao princípio de harmonia e autonomia dos
Poderes, inscrito no seu artigo 2, transposto para o
âmbito do Município pelo artigo 6Q da Lei Orgânica.

Não bastassem tais aspectos, a impor
meu veto ao texto cogitado e, ainda, a exigi-1o,
devo considerar sua contrariedade ao interesse
público, na medida em que disciplina matéria já
abordada por lei anterior.

Assim é que a Lei Federal n Q 8.429,
de 2 de junho de 1992, em seu artigo 13, já
estabelece a obrigatoriedade de apresentação de
declaração de bens e valores que compõem o patrimônio
privado dos agentes públicos, abrangendo bens
imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações
e quaisquer outras espécies de bens e valores
patrimoniais.

Tendo em vista a referida Lei
Federal, foi editada, no âmbito do Município, a
Portaria n Q 87/93, que se encontra em vigor.

Portanto, a medida enfocada dispõe
sobre matéria já disciplinada na esfera municipal,
precisamente em atendimento à competência do
Executivo pertinente à organização administrativa, o
que a torna despicienda.

Por outro lado, observo que a redação
contida no artigo 5Q da propositura em tela,
restringe inaceitavelmente o" leque de escolha à
disposição do Prefeito, na formação de seu
Secretariado, ensejando sejam excluídas da
Administração figuras exponenciais das diversas
áreas, em prejuízo da valiosa contribuição de seu
conhecimento à coletividade.

Manifesta, pois, a contrariedade da
lei aprovada ao interesse público, a igualmente impor
meu veto.

Concluindo, a inconstitucionalidade,
a ilegalidade e a contrariedade ao interesse público
aqui demonstradas, impedem-me de sancionar o projeto



de	 lei	 em exame,	 compelindo-me	 a	 verd-lu
integralmente.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de inicio referida e submeto o assunto à
apreciação desse Egrégio Legislativo.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a. Vossa Excelência os protestos de minha
elevada consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo

DRCJ/rmn
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE MARCO 

DE 1996  Cópia extraída de fls. n2 01/03 do Processo n2 01128995.

(PROJETO DE LEI N2 1289/95). Dispóe sobre as condiçOes para

preenchimento e exercício do cargo de Secretário Municipal e .de

cargos de direção na administração indireta municipal e dá outras

providências. A C4MARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12

A nomeação de Secretários Municipais bem como a eleição, a

contratação e o exercício das atribuiçiíes dos dirigentes de

autarquias, empresas públicas, sociedade de economia mista e

fundaçêíes integrantes 	 da administração indireta	 municipal

obedecerão às condiç3es estabelecidas nesta lei. Parágrafo único

- São considerados dirigentes os presidentes, os vice-

presidentes, os superintendentes, os diretores e os membros do

conselho de administração das pessoas jurídicas referidas no art.

12 desta lei. Art. 22 - Serão requisitos indispensáveis à

nomeação, à contratação e à eleição sem o cumprimento dos quais o

pretendente não poderá ocupar o cargo, ou exercer a função: I -

apresentação de certidão negativa ou a ela equiparada dos

distribuidores cível e criminal; II - apresentação de certidão

negativa ou a ela equiparada do Serviço de Proteção ao Crédito da

Associação Comercial de São Paulo e do Cadastro de Emitentes de

Cheques sem Fundos do Banco do Brasil; III - apresentação de

certidão de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, do

Estado e do Município do loca/ do domicilio do pretendente; IV -

apresentação das respectivas declaraç6es A;ualizadas de bens

-1-
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integrantes das duas últimas Declarações do Imposto de Renda; V -

apresentação de comprovação de capacitação e experiencia técnicas

para o exercício do cargo ou função. § 12 - As declarações

atualizadas de bens referidas neste artigo deverão estar

acompanhadas de descrição pormenorizada de cada pessoa jurídica

da qual seja sócio o pretendente, indicando, também, o respectivo

nome fantasia. Em caso de conglomerado ou "holding", deverão ser

indicadas todas as empresas controladas pelo grupo. § 22 - Os

411
documentos referidos neste artigo deverão ser encaminhados ao

Legislativo até os 30 (trinta) dias que antecedem a data prevista

da posse do pretendente no cargo ou do início do exercício da

função. Art. 32 - No exercício das atribuições inerentes aos

cargos ou às funções mencionadas no art. 12 desta lei, são

deveres inafastáveis de seu titular: I - atuar com todo zelo na

busca da satisfação das metas estabelecidas, considerando sempre

o interesse público e o bem-estar da população; II - buscar

impedir o prevalecimento de ingerências políticas em detrimento

II/	 . da correta gestão das atividades, bem como do estrito cumprimento
dos princípios de economicidade, da moralidade, da impessoalidade

e da legalidade; III - elaborar e encaminhar ao Legislativo

relatório anual detalhado de todas as suas atividades, guardando

o devido sigilo dos assuntos que impliquem em posicionamento

estratégico e mercadológico ou em benefício de interesse estranho

/
à organização a que pertence. Art. 42 - ()LiPa do ocorrer o seu

//desligamento, o Secretário Municipal e oAdirigente deverão
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1 Folha Lo•

apresentar declaração atualizada de bens. 5 12 - A Administração

Municipal não poderá contratar, sob pena de nulidade, por dois

anos, com empresas ou instituições que passem a manter vínculos

profissionais com ex-Secretários ou . ex-dirigentes por período de

seis meses após o seu desligamento da pessoa jurídica controlada

pelo município. 5 22 - O descumprimento do disposto no "caput"

deste artigo resultará na proibição de a administração municipal

nomear, contratar ou eleger o ex-Secretário ou ex-dirigente pelo

período de cinco anos. Art. 52 - Não poderão ser nomeados para

ocupar o cargo de Secretário Municipal ou eleitos ou contratados

para o exercício do cargo ou função de direção em entidade

integrante da administração indireta municipal os ex-Conselheiros

do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e os ex-

Presidentes e os ex-Vice-Presidentes do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo, a menos que tenham deixando de exercer tais

cargos há mais de 5 (cinco) anos. Parágrafo único - 0 impedimento

referido neste artigo alcança, também, os demais Desembargadores

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e os Juizes dos

Tribunais de Alçada do Estado de São Paulo, a menos que tenham

deixado de exercer tais cargos há mais de 2 (dois) anos. Art. 62

- Os ocupantes dos cargos ou funções indicados no Parágrafo único

do art. 12 desta lei deverão atender, no prazo de noventa dias,

sob pena de imediata exoneração ou demissão, ao previsto no art.

22 acima, sujeitando-se às demais disposições aqui estabelecidas.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na da - ,,e su

Áll
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e sua publicação,
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COMISSO DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA E
ADMINISTRAM] PúBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO
TOTAL AO PROJETO DE LEI 1289/95

O Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas
atribuiçaes legais e com fundamento no §12 do artigo 42
da Lei Orgânica do Município, encaminhou a esta Casa o
VETO TOTAL aposto ao Projeto de Lei 1289/95, de autoria
do nobre Vereador José Mentor, que dispae sobre as
condiçaes para preenchimento e exercício do cargo de
Secretário Municipal e dou cargos de direção na
Administração Indireta municipal.

A propositura foi aprovada em segunda discussão
e votação na Sessão realizada em 31 de março p.passado.

Levado à sanção, o texto aprovado recebeu o
Veto Total por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse ptSblico.

Quanto ao alegado vício de
inconstitucionalidade sustenta o Executivo, em síntese
que o projeto invade a iniciativa privativa do Sr.
Prefeito de apresentar projetos que disponham sobre
servidores páblicos e organização administrativa, com
infringência do artigo 37, §22, III e IV, da Lei
Orgânica, e consequente ofensa ao princípio
constitucional da independência e harmonia entre os
Poderes.

Aduz, ainda, que o projeto interfere em área de
atribuição específica do Executivo, na medida em que cabe
ao Prefeito prover os cargos e funçaes p jiblicas e
administrar o Município auxiliado pelos Secretários
Municipais. Sob este aspecto o projeto estaria a violar
os artigos 56; 69, V; 76 e 70, II, da Lei Maior do
Município.

Sustenta, por fim, que a proposítura pretende
operar verdadeiro efeito retroativo, na medida em que
estende as obrígaçaes impostas também aos exercentes dos
cargos citados, violando o artigo 52, XXXVI, da
Constituição Federal.

Sob o prisma da apontada inconstitucionalidade
não há como discordar-se das razaes trazidas pelo
Executivo.

Com efeito, ao dispor sobre as condiçaes para
preenchimento dos cargos de Secretário e de direção da
Administração Indireta, o texto aprovado invade
iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Executivo de
tratar de matéria relativa aos servidores da Prefeitura.

Ademais, parece-nos que a matéria tem natureza
de norma própria da Lei Orgânica.

Com efeito, é a Lei Maior do Município que, em
seu artigo 76, fixa os critérios para nomeação dos
Secretários Municipais, exigindo,. apenas,....- que-eles

1.
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escolhidos dentre cidadãos maiores de 18 anos e no pleno
exercício de seus direitos políticos.

Pelo	 exposto,	 quanto	 aos	 aspectos	 de.
inconstitucionalidade, somos

PELA MANUTEMÇZO DO VETO TOTAL.
Analisando as raz ges do veto total aposto pelo

Executivo ao projeto de lei 1299/95, esta Comissão de
Administração Páblica não concorda com o posicionamento o
Sr. Alcaide, posto que a propositura atende aos
princípios norteadores da Administração Páblica, quais
sejam, a legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, razoabilidade, unidade, indivisibilidade e
indisponibilidade do interesse páblico.

Ademais, ao estabelecer-se requisitos e
condiç ges mínimas de ordem profissional e de formação
escolar para os cargos discriminados na propositura,
estar-se-á assegurando a qualidade do resultado no
exercício das funç ges que aqueles profissionais irão
ocupar.

Assim sendo, no mérito, somos pela rejeição do
veto total.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao
aspecto financeiro, nada tem a opor ao veto.

Sala das Comissges Reunidas,fl(ÓTId 	 ed n .
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Câmara Municipal de São Paulo
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 117a Sessão Ordinária, de 21 de

fevereiro do corrente.

01/03/2006

Ângela Bçdin AndreoRi%
Subsecretári d Apoio Legislativo
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Sr, Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 22.02.2006.

id JOSE C
Supervisor

r',Ç)1	 O SOUZA SANTOS
Fi	 zaçào do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 22.02.2006.

OR(A O KOC1 MENDES
Age te Apoio Legislativo

	, tIrrd a :Ufa

;sd peurrisrtnr-.--.  - 	 e pr.? 51 ,..„3 "	 tz,tprrnzçf,)

ribriCed0..	•foth2_

Em	 /0`> ./(1\/0\ /



n •••••••••••••••n ••••••ailrpi....murmasrre~u~e",•.1
Fotha nm..-... I

.	 .	 ,

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 61 3 de j,,,,t_cut-5454 de 2006.
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23- OF-SGP23
23- 0252/2006

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 21 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre as condições para preenchimento e exercício do
cargo de Secretário Municipal e de cargos de direção na administração indireta
municipal e dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício
ATL n o 99, de 18 de abril de 1996, referente ao PL n o 1289/95, de autoria do
Ver. José Mentor.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

BERÇO TRIPOLI
Pres"idente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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Câmara Municipal

São Paulo, 03 de março de 2006.

Recebi ofício SGP-23 no 252, de 03/03/2006,

comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto pelo

Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 1289/95, de autoria do Vereador

José Mentor.
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 10/03/2006.

Arquivado em
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